
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.366 - RS (2010/0201543-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOÃO RODRIGUES DE VARGAS 
ADVOGADO : FABIANO RIZIERI TONELLO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MEDICAÇÃO 
PRESCRITA PELO NOME COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS 
CRITÉRIOS ADOTADOS PARA ADMITIR A NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO 
MEDICAMENTO AO PACIENTE. ADEMAIS, O STF, NO JULGAMENTO DA SL 
47/PE, PONDEROU QUE O RECONHECIMENTO DO DIREITO A 
DETERMINADOS MEDICAMENTOS SE DÁ CASO A CASO, CONFORME AS 
PECULIARIDADES FÁTICO-PROBATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao apreciar o 
recurso de Apelação, concluiu pela necessidade e adequação dos medicamentos 
ao paciente, desse modo, a alteração da conclusão daquela Corte – 
invertendo-se, por conseguinte, aquelas firmadas no acórdão recorrido – 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte.

2.   Conforme jurisprudência sedimentada neste Tribunal, o 
juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às vias ordinárias. 
O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar, 
livremente, as provas trazidas à demanda. 

3.   Ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, deve-se 
ressaltar que a efetivação da tutela in casu está relacionada à preservação da 
saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas constitucionais deve 
privilegiar a proteção do bem maior que é a vida, consoante dispõem os arts. 6o. e 
196 da Carta Magna.

4.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da SL 47/PE, 
após realização de audiência publica sobre a matéria, ponderou que o 
reconhecimento do direito a determinados medicamentos se dá caso a caso, 
conforme as peculiaridades fático-probatórias.

5.   Vale ressaltar que se incluem no direito fundamental à 
saúde até mesmo aqueles medicamentos ou tratamentos médicos não 
contemplados administrativamente pelo Sistema Único de Saúde-SUS, visto que a 
norma constitucional do art. 196 tem natureza elástica e caráter imperativo sobre 
as normas regulamentares administrativas baixadas pelo Poder Executivo.
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6.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.366 - RS (2010/0201543-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOÃO RODRIGUES DE VARGAS 
ADVOGADO : FABIANO RIZIERI TONELLO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, em face da decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PRESCRIÇÃO 

PELO NOME COMERCIAL. INVERSÃO DO JULGADO. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante  defende que 

a condenação no fornecimento do medicamento pelo nome comercial obrigaria o 

Estado a descumprir o art. 3o. da Lei 9.787/99.

3.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório no essencial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.366 - RS (2010/0201543-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOÃO RODRIGUES DE VARGAS 
ADVOGADO : FABIANO RIZIERI TONELLO 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. MEDICAÇÃO PRESCRITA PELO NOME 

COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS 

ADOTADOS PARA ADMITIR A NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO 

MEDICAMENTO AO PACIENTE. ADEMAIS, O STF, NO 

JULGAMENTO DA SL 47/PE, PONDEROU QUE O 

RECONHECIMENTO DO DIREITO A DETERMINADOS 

MEDICAMENTOS SE DÁ CASO A CASO, CONFORME AS 

PECULIARIDADES FÁTICO-PROBATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao apreciar 

o recurso de Apelação, concluiu pela necessidade e adequação dos 

medicamentos ao paciente, desse modo, a alteração da conclusão 

daquela Corte – invertendo-se, por conseguinte, aquelas firmadas no 

acórdão recorrido – demandaria o reexame de todo o contexto 

fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte.

2.   Conforme jurisprudência sedimentada neste Tribunal, 

o juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às 

vias ordinárias. O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o 

princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 

Magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à 

demanda. 

3.   Ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, 

deve-se ressaltar que a efetivação da tutela in casu está relacionada à 

preservação da saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das 

normas constitucionais deve privilegiar a proteção do bem maior que é 

a vida, consoante dispõem os arts. 6o. e 196 da Carta Magna.

4.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da SL 
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47/PE, após realização de audiência publica sobre a matéria, 

ponderou que o reconhecimento do direito a determinados 

medicamentos se dá caso a caso, conforme as peculiaridades 

fático-probatórias.

5.   Vale ressaltar que se incluem no direito fundamental à 

saúde até mesmo aqueles medicamentos ou tratamentos médicos não 

contemplados administrativamente pelo Sistema Único de Saúde-SUS, 

visto que a norma constitucional do art. 196 tem natureza elástica e 

caráter imperativo sobre as normas regulamentares administrativas 

baixadas pelo Poder Executivo.

6.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL a que se nega provimento.

1.   Em que pesem aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   No tocante aos critérios adotados para admitir a 

necessidade e a adequação do medicamento ao paciente, assim decidiu a Corte 

de origem:

Do exame dos autos, verifica-se que a parte autora 

encontra-se em tratamento por insuficiência vascular coronariana, 

conforme laudo médico (fl. 31) de profissional integrante do sistema 

de saúde do Município de Novo Barreiro, necessitando fazer uso 

contínuo dos medicamentos prescritos às fls. 15 e 30, constantes do 

pedido inicial.

Por outro lado, a meu sentir, a obrigação de proteção à vida 

não se limita ao risco de morte. A possibilidade de lesão à saúde do 

autor, ante a falta de tratamento médico, é suficiente para o 

deferimento da medida, ante a aplicação do princípio da dignidade 

humana.

Assim, considerando a prova dos autos demonstrando a 

necessidade e indispensabilidade do medicamento à manutenção da 

vida da parte autora, afirmada pela presumida idoneidade dos 

profissionais médicos (fls. 15, 30-31), bem como a insuficiência de 

recursos financeiros da parte autora, aposentado (fl. 16 e 25) 
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percebendo proventos no valor de R$ 470,02, entendo por divergir do 

eminente Relator quanto à necessidade de realização de prova para 

apurar a gravidade da enfermidade e a eficácia do tratamento 

ministrado (fls. 179/180).

3.   Ressalte-se que a alteração da conclusão a que chegou o 

Tribunal a quo, invertendo-se, por conseguinte, as conclusões firmadas no 

acórdão recorrido, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 

autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ, segundo a 

qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. A 

propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRATAMENTO MÉDICO/FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SÚMULA 7 DO STJ. 

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.

1.   Constatado que a Corte de origem empregou 

fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de 

se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2.   O Tribunal local, atento ao conjunto fático-probatório, 

entendeu por bem fornecer o medicamento em razão da relevância da 

fundamentação e do perigo de dano irreparável, em virtude da 

negativa estatal, da prescrição fornecida por médico vinculado ao 

sistema público de saúde e da comprovação do estado de 

hipossuficiência do impetrante. A alteração, neste momento, desse 

entendimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

401.879/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.12.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTOS. PROVA PERICIAL. 

DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 

DE PROVAS.

1.   O Tribunal de origem, a quem compete amplo juízo de 

cognição da lide, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 

decidiu que foi demonstrado que o medicamento prescrito ao paciente 
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é o mais eficaz para o tratamento.

2.   A verificação da necessidade de perícia para 

apuração de necessidade do fornecimento do medicamento pleiteado 

obriga, necessariamente, incursão no contexto fático-probatório dos 

autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 

Corte de Justiça.

Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.391.557/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.8.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE DOS 

REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 

VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO DECIDIDO COM BASE EM 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 197 DA CF). 

NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. 

(...)

3.   A avaliação, no caso, da necessidade de perícia 

técnica para apuração de necessidade do fornecimento do 

medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o reexame de fatos 

e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

(...)

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

165.606/BA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.10.2012.)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

TUTELA ANTECIPADA. NECESSIDADE DE PERÍCIA ACERCA DA 

IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)

2.   Contudo, foi com base nas especificidades do caso 

concreto que o Tribunal a quo asseverou que, antes de impor ao 

Estado a obrigação de fornecer os fármacos pedidos pelo recorrente, 

é necessária a realização de um laudo pericial indicando a 

necessidade do medicamento indicado por médico particular.

3.   Dessa forma, nota-se que para se acolher a 

pretensão do recurso especial, com a consequente alteração do 

acórdão recorrido, seria necessário reexaminar o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de apelo 

excepcional, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

39.368/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.11.2011).

4.   Consoante jurisprudência sedimentada neste Tribunal, o 

juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às vias ordinárias. 

O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, 

livremente, as provas trazidas à demanda. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RITO 

SUMÁRIO. AGRAVO INOMINADO. PROVA PERICIAL REQUERIDA 

NA PETIÇÃO INICIAL SEM APRESENTAÇÃO DOS QUESITOS. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUE NÃO RECAI SOBRE A 

PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO 

JUIZ. SÚMULA 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DO ART. 276 DO CPC. 

DECISÃO MANTIDA. 

1.   Nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, 

os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 

do juiz permitem ao julgador determinar as provas que entende 

necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 

daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 
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2.   O acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 

STJ. 

3.   Ao interpretar o teor do art. 276 do CPC, esta Corte já 

decidiu que o fato de a parte autora não ter apresentado quesitos na 

inicial não obsta a realização da prova pericial por ela requerida, 

ocorrendo, no entanto, a preclusão consumativa quanto ao que se 

pretendia argüir do perito (AgRg no REsp. 615.581/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 15.12.2008). 

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.301.328/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 23.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 

DANO ILÍCITO INDENIZÁVEL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1.   Não prospera a alegada violação dos arts. 165 e 458, 

e 535, II e III, do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 

fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, 

genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os 

pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Incidência, por 

analogia, Súmula 284/STF. 

2.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 

julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 

existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 

convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 

prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 

do STJ. 

3.   No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 

130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
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necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 

meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos. 

4.   Verificar se ocorreu ou não lesão a direito indenizável 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 

recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 

Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 715.197/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2015).

5.   Ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, deve-se 

ressaltar que a efetivação da tutela in casu está relacionada à preservação da 

saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas constitucionais deve 

privilegiar a proteção do bem maior que é a vida. A propósito, vale transcrever as 

disposições insertas nos arts. 6o. e 196 da Carta Magna:

Art. 6o. - São direitos sociais a educação, a saúde, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação.

6.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da SL 47/PE, 

após realização de audiência pública sobre a matéria, ponderou que o 

reconhecimento do direito a determinados medicamentos se dá caso a caso, 

conforme as peculiaridades fático-probatórias. Eis a ementa do referido julgado:

Suspensão de Liminar. Agravo Regimental. Saúde pública. 

Direitos fundamentais sociais. Art. 196 da Constituição. Audiência 

Pública. Sistema Único de Saúde - SUS. Políticas públicas. 

Judicialização do direito à saúde. Separação de poderes. Parâmetros 

para solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à 

saúde. Responsabilidade solidária dos entes da Federação em 

matéria de saúde. Ordem de regularização dos serviços prestados em 

hospital público. Não comprovação de grave lesão à ordem, à 
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economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência 

de dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento (SL 

47/PE, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 30.4.2010).

7.   Por oportuno, vale ressaltar que se incluem no direito 

fundamental à saúde até mesmo aqueles medicamentos ou tratamentos médicos 

não contemplados administrativamente pelo Sistema Único de Saúde-SUS, visto 

que a norma constitucional do art. 196 tem natureza elástica e caráter imperativo 

sobre as normas regulamentares administrativas baixadas pelo Poder Executivo.

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0201543-3 REsp 1.219.366 / RS

Números Origem:  02010700028992        10700028992           70028077246           70031982762           
70035238443

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO RODRIGUES DE VARGAS 
ADVOGADO : FABIANO RIZIERI TONELLO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOÃO RODRIGUES DE VARGAS 
ADVOGADO : FABIANO RIZIERI TONELLO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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